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PROCEDIMENTO DE DISPENSA ELETRÔNICA SERVIÇOS COMUNS 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: INCISO II, ART. 75 DA LEI N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

ORGÃO:  CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS -CPSMR 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DE 

DOCUMENTOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS – CPSMR. 

EDITAL DE DISPENSA: DE 0119122024-CPSMR 

DATA DO AVISO: 23 DE DEZEMBRO DE 2024 

DATA DO CERTAME: 30 DE DEZEMBRO DE 2024 

VALOR ESTIMADO DA DISPENSA: R$ 46.667,28 (QUARENTA E SEIS MIL, SEISCENTOS E 

SESSENTA E SETE REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 0101 10 302 0403 2.001 - GERENCIAMENTO DO CPSMR, , 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇO DE TERCEIRO PJ, SUB 

ELEMENTO: 3.3.90.39.99 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PJ, CONSIGNADOS NO 

ORÇAMENTO PRÓPRIO PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2025, COM RECURSOS 

PRÓPRIOS DO CPSMR. 

RESPONSÁVEL: DAMIANA RABELO CUNHA 
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 

Ao setor de Compras 

  
Diante da necessidade da contratação de empresa para prestação de serviços de digitalização de 

documentos, para atender as necessidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas – 
CPSMR, em conformidade com as quantidades e especificações constantes neste termo de referência, 
encaminho o Documento de Formalização de Demanda (DFD) ao Setor de Compras e Serviços para 
providenciar pesquisa de mercado para obtenção da estimativa de valor da contratação. 

 
 

 
Russas - CE, 09 de dezembro de 2024 

 
 
 

 
Damiana Rabelo da Cunha 

Secretária Executiva 
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

 

 

 

 

Ihanna Karem de Oliveira Figueiredo 
Gerente de Compras 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1– DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa 
para prestação de serviços de digitalização de documentos, para atender as necessidades do Consórcio 
Público de Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR, em conformidade com as quantidades e 
especificações constantes neste termo de referência. 
 
1.2 - O valor global total estimado para a aquisição/contratação será de R$ 54.150,00 (CINQUENTA E 
QUATRO MIL CENTO E CINQUENTA REAIS), sujeito as incidências tributárias normais. 
 
2- ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria 
demandante, conforme especificação do item abaixo discriminado. 
2.2. Deverá ser adotada a modalidade licitatória DISPENSA na forma ELETRÔNICA, tendo com critério 
de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021 de 1º de abril de 2021 e suas alterações,  da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes. 
 
3- JUSTIFICATIVA  
Com a determinação de cumprir a Lei Federal nº. 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, no seu Título II – 
DAS LICITAÇÕES – CAPÍTULO PRIMEIRO, e as demais Leis que regem os procedimentos licitatórios, é 
que elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a contratação de empresa para prestação 
de serviços de digitalização de documentos, para atender as necessidades do Consórcio Público de 
Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de 
proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa 
que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de contrato. 
 
3.1 OBJETIVO  
O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações 
dos serviços a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da 
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer 
prazo, local da prestação dos serviços, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o 
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração, tendo por 
finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do 
presente termo. 

 
4- ESPECIFICAÇÃO DO LOTE 
 

LOTE ÚNICO 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V.UND V.TOTAL 

1 

Prestação de serviços de digitalização de documentos, 
para atender as necessidades do Consórcio Público de 
Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR, em 

MÊS 12 
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conformidade com as quantidades e especificações 
constantes neste termo de referência. 

 

4.1) Retirada e Preparação dos Documentos 
▪ Os serviços de digitalização deverão ser executados nas dependências da Contratante, de acordo com 

os procedimentos de entrega e devolução de documentos previstos; 
▪ Os documentos a serem digitalizados serão organizados pela Contratante, que os entregará à 

Contratada, mediante recibo, acompanhados de uma relação seqüencial, contendo a identificação dos 
documentos e a quantidade de folhas; 

▪ A Contratada será responsável pela retirada dos documentos no acervo, pelo transporte e pela 
conservação dos documentos a serem processados ou reprocessados, quanto pela sua devolução e 
acondicionamento nas mesmas caixas-arquivos e/ou pastas em que foram retirados; 

▪ A Contratante reserva-se ao direito de recusar a entrega de documentos à Contratada, caso entenda 
que as condições de retirada e de transporte são inadequadas à conservação dos documentos; 

▪ Recebidos os documentos pela contratada, eles deverão ser preparados para a digitalização, por meio 
da higienização e organização do material, seguindo criteriosamente os seguintes passos: Remoção 
do pó e demais sujidades a seco, folha a folha, utilizando-se de trinchas, escovas macias, pinceis e 
flanelas de algodão; Remoção de corpos estranhos aos documentos, tais como: prendedores 
metálicos ou grampos, clips, insetos e outros agentes que provocam a deterioração dos documentos; 
Preparação dos documentos para o processo de digitalização, mediante a realização de tarefas como 
desencadernação, verificação de partes dobradas, amassadas e rasgadas; Realizar reparos simples 
(que não se configuram restauração de documentos) mas se fizerem necessários para a perfeita 
digitalização, preservando-se sempre o conteúdo dos documentos; Armazenamento dos documentos 
em localização física adequada, previamente preparada pela Contratante, para tal finalidade, com 
padrões suficientes de segurança. 

▪ Os documentos encadernados não poderão ser guilhotinados, devendo ser submetidos a processo de 
desencadernação que garanta a integridade do seu conteúdo. 

▪ Processo de Digitalização dos Documentos: A contratada deverá disponibilizar computadores e 
aparelhos de scanner de alta performance, em quantidade suficiente ao pleno atendimento a 
demanda, sendo no mínimo um conjunto de equipamentos (computador e scanner); A Contratada 
deverá digitalizar os documentos seguindo estritamente as seguintes especificações:  Coloração: 
preto e branco (bitonal), com escala cinza, ou colorida; Resolução: de 200 a 600dpi; Formato do 
arquivo de saída: PDF. 

▪ As estações de digitalização a serem utilizadas no processo deverão estar conectadas a scanners de 
alto desempenho de captura e grande área de captação de imagens, de acordo com o tipo de papel a 
ser convertido, devendo ser realizado, em qualquer caso, os seguintes procedimentos no tratamento 
das imagens geradas: Alinhamento do texto (deskew); Remoção de sujeiras (despeckle); Remoção de 
sombras (deshade); Remoção de linhas horizontais e verticais; Reparo de caracteres; Eliminação e 
limpeza de bordas pretas, sinais de perfuradores, grampeadores e outros; 

 
4.2) Melhoramento de imagem. 
▪ Tratando-se de folhas de papel de seda, vegetal ou de gramatura reduzida, a contratada deverá 

utilizar software e técnicas capazes de eliminar/suprimir o fundo, bem como de manter a exata 
fidelidade ao conteúdo dos documentos digitalizados; 

▪ Os documentos digitais deverão ser gerados em papel de tamanho A4, independente do tamanho 
original, com o mesmo layout deste, respeitando textos em colunas, tabelas, gráficos e imagens 
eventualmente existentes no original; 

▪ Cada página digitalizada será submetida à ferramenta de reconhecimento óptico de caracteres 
(OCR); 
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▪ A ferramenta de reconhecimento óptico de caracteres (OCR) deverá reconhecer: Caracteres comuns 
à língua portuguesa e a qualquer língua estrangeira eventualmente utilizada; Cedilha e outros 
caracteres acentuados comuns à língua portuguesa e a qualquer língua estrangeira eventualmente 
utilizada; 

▪ Após o reconhecimento, o arquivo resultante não deverá sofrer qualquer tipo de alteração manual de 
conteúdo, ressalvada a hipótese de necessidade de recuperação de caracteres, sendo obrigatória a 
manutenção das referências entre o texto existente no documento digitalizado e o texto reconhecido; 

▪ Os documentos gerados serão obrigatoriamente submetidos a um processo de otimização para 
redução de seu tamanho final. 
 

4.3) Identificação e Armazenamento Eletrônico: 
A identificação do nome do arquivo digital correspondente ao documento eletrônico obedecerá à regra 
de nomenclatura da contratante;  
 
4.4) Controle de Qualidade: 
▪ A Contratada deverá realizar o controle de qualidade do serviço prestado, independentemente da 

verificação que será feita pela Contratante, chegando os resultados obtidos no processo de 
digitalização dos documentos, avaliando a qualidade do documento digital gerado, bem como a 
sequência e integridade dos documentos digitalizados. 

▪ Havendo necessidade, contratada deverá repetir o processo de digitalização tantas vezes bastem 
para atingir a fidelidade dos documentos originais apresentados pela contratante e a qualidade da 
imagem esperada, sem acréscimo no quantitativo diário produzido. 

▪ Devolução 
▪ Os documentos que forem retirados em formato encadernado poderão ser devolvidos 

desencadernados, devendo, contudo, ser agrupados e organizados ordenadamente, por: 1º) unidade 
realizada; 2º) ordem numérica; 3º) ordem cronológica. 

▪ Todos os documentos deverão ser devolvidos acondicionados nas mesmas caixas-arquivo e/ou pasta 
em que forem retirados, livres de quaisquer sujidades ou grampos metálicos, envolvidos 
individualmente em folha de papel almaço duplo sem pauta, na qual deverá constar a identificação a 
lápis, na parte superior direita, contendo: a unidade especializada, a numeração e o ano do 
documento. Deverá ser usado lápis macio (6b) para fazer essa anotação. 

▪ A Contratante terá 15 (quinze) dias úteis para examinar os documentos devolvidos pela Contratada 
antes de dar o aceite, cabendo-lhe avaliar a correspondência entre o conteúdo do documento físico e 
do documento digital; a qualidade da imagem gerada, de acordo com os padrões mínimos exigidos 
pelo presente termo e a integridade física do documento físico devolvido, bem como o cumprimento 
do estabelecido no item anterior. 

▪ Os documentos devolvidos que apresentarem quaisquer falhas quanto aos critérios examinados pela 
contratante no controle final serão novamente entregues à contratada para reprocessamento 
integral. 

▪ A Contratada deverá entregar os arquivos digitalizados em até 20 (vinte) dias do mês subseqüente ao 
mês da prestação dos serviços, com relatório e índice de todos os arquivos digitalizados. 

▪ A não determinação do item interior poderá acarretar o não recebimento da prestação dos serviços. 
 
5. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
5.1. Encerrada a etapa de julgamento e de habilitação, o processo seguirá para Adjudicação do objeto 
e Homologação do procedimento, pela Autoridade Competente, observado, no que couber, o disposto 
do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6. DA CONTRATAÇÃO 
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6.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de  
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
6.4. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 
6.5. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS 

7.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 
0101 10 302 0403 2.001 - GERENCIAMENTO DO CPSMR, ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇO DE TERCEIRO PJ, SUBELEMENTO: 3.3.90.39.99 – OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIRO PJ, consignados no orçamento próprio para o exercício financeiro de 
2025. 
 
8. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
8.1- O Contrato terá prazo de 12 (DOZE) meses, após sua assinatura, podendo ser prorrogado nos 
casos e formas previstos nos arts. 105 a 107 da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações.  
 
9. PRAZO, CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS PRESTADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente 
a todas as disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e 
rescisões.  
9.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os serviços licitados/contratados serão prestados mediante 
informações cedidas pelo CPSMR, e expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da 
administração ao licitante vencedor, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.   
9.2.1. A Ordem de Compra/serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, 
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao 
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem 
do cadastro.  
9.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão 
entregues nas seguintes condições:   
9.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no 
anexo deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.  
9.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, 
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de 
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.  
9.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome 
do da(s) unidade(s) gestora(s) do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICROREGIÃO DE RUSSAS.  
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9.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 
unidade(s) gestora(s).  
9.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido às normas e exigências 
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.  
9.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes 
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade 
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e 
ainda:  
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
9.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.   
9.7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços prestados.   
9.7.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços prestados.   
9.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.   
9.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:   
9.9.1. Não produziu os resultados acordados;   
9.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;   
9.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento.   
9.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente.   
9.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.   
9.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  
9.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma 
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na 
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério 
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.   
9.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por 
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.  
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9.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes 
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.  
 
10. DA GARANTIA DE CONTRATO 
10.1. Não haverá garantia contratual para o objeto deste instrumento convocatório. 
 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1. Não será permitido subcontratação o objeto deste instrumento convocatório. 
 
12. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
12.1 Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do 
IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de 
atualização monetária.  
12.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.  
12.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, 
parágrafo único da Lei 14.133/2021)  
12.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pelo contratado, de acordo com este 
instrumento e seus anexos; 
13.2. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas neste Termo; 
13.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre ví cios, defeitos ou incorreço es verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituí do, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a s suas 
expensas; 
13.4. Acompanhar e fiscalizar a execuça o do contrato e o cumprimento das obrigaço es pelo contratado; 
13.5. Comunicar o contratado para emissa o de nota fiscal relativa a  parcela incontroversa da execuça o 
do objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento, quando houver controve rsia sobre a execuça o do 
objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
13.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execuça o do objeto, no prazo, forma 
e condiço es estabelecidos neste termo; 
13.7. Aplicar as sanço es previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaço es pelo 
contratado; 
13.8. Emitir explicitamente decisa o sobre todas as solicitaço es e reclamaço es relacionadas a  execuça o do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelato rios ou de 
nenhum interesse para a boa execuça o do contrato. 
13.8.1. A Administraça o tera  o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogaça o motivada, por igual perí odo. 
13.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilí brio econo mico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo ma ximo de 15 (quinze) dias. 
13.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
13.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
13.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização conforme lei nº 14.133/21. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
14.1. O contratado deve cumprir todas as obrigaço es constantes do edital e seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuça o do objeto, 
observando, ainda, as obrigaço es a seguir dispostas: 
14.1.1. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Co digo de Defesa 
do Consumidor ; 
14.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo ma ximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
conclusa o do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovaça o; 
14.1.3. Atender a s determinaço es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informaça o por eles solicitados; 
14.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem ví cios, defeitos ou incorreço es 
resultantes da execuça o ou dos materiais empregados; 
14.1.5. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes da execuça o do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado a  Administraça o ou terceiros, na o reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaça o 
ou o acompanhamento da execuça o contratual pelo contratante, que ficara  autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
14.1.6. Quando na o for possí vel a verificaça o da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado devera  entregar ao setor responsa vel pela fiscalizaça o do contrato, 
junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa a  Seguridade Social; 2) Certida o Conjunta relativa aos Tributos Federais e a  Dí vida Ativa da 
Unia o; 3) certido es que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicí lio 
ou sede do contratado; 4) Certida o de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certida o Negativa de De bitos 
Trabalhistas – CNDT; 
14.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaço es trabalhistas, previdencia rias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaça o especí fica, cuja inadimple ncia na o transfere a 
responsabilidade ao contratante e na o podera  onerar o objeto do contrato; 
14.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorre ncia 
anormal ou acidente que se verifique no local da execuça o do objeto. 
14.1.9. Paralisar, por determinaça o do contratante, qualquer atividade que na o esteja sendo executada 
de acordo com a boa te cnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
14.1.10. Manter durante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es assumidas, 
todas as condiço es exigidas para habilitaça o na licitaça o. 
14.1.11. Cumprir, durante todo o perí odo de execuça o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficie ncia, para reabilitado da Previde ncia Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas especí ficas. 
14.1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicaça o dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme 
disposto no art. 116, para grafo u nico da Lei nº 14.133/2021. 
14.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informaço es obtidas em decorre ncia do cumprimento do contrato. 
14.1.13. Arcar com o o nus decorrente de eventual equí voco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos varia veis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementa -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta na o seja satisfato rio para o atendimento 
do objeto da contrataça o, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133/2021. 
14.1.14. Alocar os empregados necessa rios, com habilitaça o e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cla usulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensí lios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia devera o atender a s recomendaço es de 
boa te cnica e a legislaça o de rege ncia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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14.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observa ncia a s normas da legislaça o pertinente, cumprindo 
as determinaço es dos Poderes Pu blicos, mantendo sempre limpo o local de execuça o do objeto e nas 
melhores condiço es de segurança, higiene e disciplina. 
14.1.16. Na o permitir a utilizaça o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiça o 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaça o do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
14.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutença o e vigila ncia de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessa rio a  execuça o do objeto, durante a vige ncia do contrato. 
14.1.18. 0. Providenciar a substituiça o de qualquer profissional envolvido na execuça o do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indeseja vel pela fiscalizaça o do contratante. 
14.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de 
Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 
14.1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 
do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na 
licitação. 
14.1.21 - Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Co digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
 
15. DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMISNITRATIVAS  
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
der causa à inexecução total do contrato;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
15.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:  
15.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei);  
15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  
15.2.4. Multa:  
15.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.    
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15.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada 
de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da 
contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua 
aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.     
15.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.  
15.2.4.4.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 19.133, de 2021.   
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)  
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º).  
15.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  
15.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
15.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
15.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
15.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
a) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
15.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
15.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  
15.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  
15.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
16. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
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16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
17.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º d Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
17.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
17.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
17.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
17.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista, deverão ser observadas as seguintes regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e 
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 
 
18. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
18.1- O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 
da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 
18.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 
entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, 
serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 
 

 
 
 
 

Russas -CE, 09 de dezembro de 2024 
 
 

 
Damiana Rabelo da Cunha 

Secretária Executiva 
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art7
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD 
 

Pelo presente instrumento, encaminha-se à consideração da Secretária Executiva, Documento de 
Formalização da Demanda – DFD para contratação de empresa para prestação de serviços de 
digitalização de documentos, para atender as necessidades do Consórcio Público de Saúde da 
Microrregião de Russas – CPSMR, em conformidade com as quantidades e especificações constantes 
neste termo de referência. 

 
SETOR REQUISITANTE  
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS-CPSMR 
RESPONSAVEL PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA CPF 
Ihanna Karem de Oliveira Figueiredo 071.531.343-60 
E-MAIL- Telefone: 
compras@cpsmrussas.com.br 88- 9 9686-2055 

 
1. Justificativa da necessidade da aquisição considerando o Planejamento Estratégico. 
 
1. 1. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 
1.1.1. contratação de empresa para prestação de serviços de digitalização de documentos, para 
atender as necessidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR. 
 
1.2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
1.2.1 Os serviços de digitalização de documentos, tem por objetivo atender as necessidades do consórcio 
público de saúde da microrregião de russas, junto aos órgãos competentes pelas informações recebidas. 
 
1.2.2. A presente demanda se encontra no escopo do DFD – 2023.05.02.0211, que tem como objeto:  
serviços de digitalização de documentos (contábeis, licitação, contratos, portarias, resoluções e outros, 
para atender a demanda do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR.   
 
2. serviços a serem prestados 
2.1 Para atender a demanda será necessário realizar as digitalizações de documentos em geral do 
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR. 
 
 
                                                                                                                              Russas-CE, 09 de dezembro de 2024 
 

 
Ihanna Karem de Oliveira Figueiredo 

Gerente de Compras 
CPSMR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Damiana Rabelo da Cunha 
Secretária Executiva 

 CPSMR 
 

 

mailto:compras@cpsmrussas.com.br
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SOLICITAÇÃO DE ABERTURA  

PROCESSO DISPENSA ELETRÔNICA 
 

Ilma. Sra. 
Andreina de Oliveira Pascoal 

  
 

Diante da necessidade da contratação de empresa para prestação de serviços de digitalização de 
documentos, para atender as necessidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas – 
CPSMR, em conformidade com as quantidades e especificações constantes neste termo de referência, 
encaminhamos ao Setor de Controle Interno para verificar a existência de recursos orçamentários 
para cobertura das despesas no Valor Global de R$ 54.150,00 (CINQUENTA E QUATRO MIL CENTO E 
CINQUENTA REAIS), para a deflagração do procedimento de contratação, para suprimento da demanda 
acima indicada. 

 

 

 
Russas - CE, em 13 de dezembro de 2024. 

 
 
 
 

Damiana Rabelo da Cunha 
Secretária Executiva 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 
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INFORMAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
 

Sra. Secretária 
 
 
Em atenção à solicitação de V.Sa. e objetivando a construção do presente processo, 

informamos pertinente ao objeto em questão, cujos dados estão acostados aos autos deste processo. 
 

Foi feita a verificação e constatada a existência de disponibilidade de recursos orçamentários para 

fazer em face de despesas, conforme segue abaixo: 

 
ÓRGÃO: Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas -CPSMR 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas -CPSMR 

Objetivando a instrução do processo administrativo para a contratação de empresa para prestação de 
serviços de digitalização de documentos, para atender as necessidades do Consórcio Público de Saúde 
da Microrregião de Russas – CPSMR, em conformidade com as quantidades e especificações constantes 
neste termo de referência, informamos que foi feita verificação e constatou-se a existência de recursos 
para fazer face à despesa pleiteada, cujo valor orçado para a presente contratação é de R$ 54.150,00 
(CINQUENTA E QUATRO MIL CENTO E CINQUENTA REAIS),  os quais serão provenientes da Dotação 
Orçamentária nº 0101 10 302 0403 2.001 - Gerenciamento do CPSMR; Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.00 – Serviço Terceiro Pessoa Jurídica, Sub Elemento: 3.3.90.39.99 – Outros Serviços Terceiro 
Pessoa Jurídica, consignados no orçamento próprio para o exercício financeiro de 2025.  

 
 

Russas/CE, em 16 de dezembro de 2024 
 
 
 
 

Andreina de Oliveira Pascoal 
Controle Interno 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA 

DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
 
 
 

Senhor Agente de Contratação do CPSMR, 
 

 

Cumpridas as formalidades previstas na Lei n. ° 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei que 
estabelece normas gerais de Licitação e Contratação para as Administrações Públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme se 
constata nos autos deste processo de contratação de empresa para prestação de serviços de 
digitalização de documentos, para atender as necessidades do Consórcio Público de Saúde da 
Microrregião de Russas – CPSMR, em conformidade com as quantidades e especificações constantes 
neste termo de referência, venho através deste AUTORIZAR a abertura de Processo Administrativo de 
Contratação Direta, na forma eletrônica, com fulcro no inciso II, art. 75 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º 
de abril de 2021 e no Decreto nº 018, de 30 de março de 2023, e, as demais providências cabíveis. 

 

Russas, em 17 de dezembro de 2024. 

 
 
 
 

Damiana Rabelo da Cunha 
Secretária Executiva 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 
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TERMO DE AUTUAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0118122024 - CPSMR 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inciso II, art. 75 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e no 
Decreto nº 018, de 30 de março de 2023. 

 

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços de digitalização de documentos, para 
atender as necessidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR, em 
conformidade com as quantidades e especificações constantes neste termo de referência.  
 

AUTUAÇÃO 
 

 Hoje, nesta cidade, na sala de Licitações e Contratos, autuo o Processo Administrativo em epígrafe, 
devidamente autorizado e instruído pela autoridade competente, do que, para constar, lavrei o presente 
Termo.  
 
 

Russas - CE, em 18 de dezembro de 2024. 
 
 
 

Augusto Sergio de Lima  
Presidente da C.E.L - CPSMR 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR 
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DESPACHO 
 

 
 
À  

 
Procuradoria Jurídica do CPSMR 

 

. 
 

 
Encaminho à Vossa Senhoria o Processo Administrativo de contratação de empresa para 

prestação de serviços de digitalização de documentos, para atender as necessidades do Consórcio 
Público de Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR, em conformidade com as quantidades e 
especificações constantes neste termo de referência, para exame e emissão de parecer jurídico, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

 
 

Russas - CE, em 19 de dezembro de 2024. 
 

 
 
 
 

Augusto Sergio de Lima  
Presidente da C.E.L - CPSMR 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR 
 
 
 
 
 

Diego Teles Correa 
OAB/CE nº. 37662 
Procurador Jurídico 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0119122024 – CPSMR 
 

PREÂMBULO 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, através do Agente de 
Contratação, Sr. AUGUSTO SERGIO DE LIMA, nomeado pela Portaria nº 02012024/001 , de 02 de 
janeiro de 2024, e assessorado pelos servidores: RAIMUNDO EDIVANDRO NOGUEIRA MOREIRA 
(Equipe de Apoio) e ALYSSON CORDEIRO SANTIAGO SIMPLICIO (Equipe de Apoio), nomeados através 
desta mesma Portaria, anexada aos autos deste procedimento administrativo, torna público que a partir 
do dia 23 DE DEZEMBRO DE 2024 ATÉ ÀS 16H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA), ATRAVÉS DO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO HTTPS://BLLCOMPRAS.COM/HOME/PUBLICACCESS, INICIARÁ OS 
PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E QUE NO DIA 30 DE DEZEMBRO 
DE 2024 AS 07:00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) ENCERRA O PROCEDIMENTO DE RECEBIMENTO DE 
PROPOSTAS PREÇOS; E QUE A PARTIR DAS 07H01MIN DARÁ INÍCIO À CLASSIFICAÇÃO DAS MESMAS E 
NO MESMO DIA A PARTIR DAS 08:00 MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) INICIARÁ A FORMALIZAÇÃO DE 
LANCES DA LICITAÇÃO MODALIDADE DISPENSA ELETRÔNICA Nº. DE-0119122024- CPSMR, 
identificado abaixo, tipo: Menor Preço POR LOTE, forma de execução: Indireta, mediante as condições 
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com o art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 
de 1º de abril de 2021 e suas alterações e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições 
estabelecidas no presente edital e seus anexos. 
 
TIPO DA DISPENSA: Menor Preço POR LOTE 
 
1– DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação, dispensa de 
licitação para contratação de empresa para prestação de serviços de digitalização de documentos, para 
atender as necessidades do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR, em 
conformidade com as quantidades e especificações constantes neste termo de referência do edital. 
 

1.2 - O valor global total estimado para a aquisição/contratação será de R$ 54.150,00 (CINQUENTA E 
QUATRO MIL CENTO E CINQUENTA REAIS), sujeito as incidências tributárias normais. 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. A dispensa, na forma Eletrônica, será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Dispensa, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil: www.bll.org.br, 
conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Consórcio Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - CPSMR e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal, denominado AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda - 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
 

3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao setor 
de licitações, antes da data designada para abertura da sessão pública exclusivamente por meio 
eletrônico, via internet, pela Plataforma BLL - https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
http://www.bll.org.br/
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
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3.2. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo e-mail licitacao@cpsmrussas.com.br ou 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
3.3. Se da consulta resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada pela 
mesma forma em que se deu o texto original convocatório. 
 
4. REFERÊNCIAS DE TEMPO 
4.1. Todas as referências de tempo no Aviso de Dispensa e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1 - Poderá participar desta Dispensa Eletrônica qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no 
País, que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida 
de chave de identificação e de senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do certame e que 
satisfaçam as condições deste Edital.  
5.2 - Consórcio: será permitida a participação de consórcio.   
5.3 - Não poderão participar direta ou indiretamente desta Dispensa Eletrônica, os interessados que se 
enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:  
5.3.1. Que não atendam às condições deste Instrumento Convocatório e seus anexos;  
5.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;  
5.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021;  
5.3.4.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação;  
5.3.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente;  
5.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos 
serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.  
5.5. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos 
legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.  
5.6. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da licitação 
diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil por ele 
indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do 
telefone (41) 3097-4600 ou através do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO.   
5.7. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao CPSMR de Russas a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;   
5.8. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que 
pagará a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que 
pode ser verificado no site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação.   
5.9. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 
de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 
 
6. CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

mailto:licitacaomn@outlook.com.brr
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
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6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
https://bllcompras.com/; 
6.2. A participação do licitante na dispensa eletrônica se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital; 
6.3. O acesso do operador à dispensa, para efeito de encaminhamento da documentação de 
habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa; 
6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico ou dispensa eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL; 
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros; 
6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes à dispensa eletrônica; 
6.6.1. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba- PR (41) 3097.4600 ou através da Bolsa de 
Licitações e Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/. 
 
7. FASE DE LANCES 
7.1. A partir das horas mencionadas no início da sessão, na data estabelecida neste Aviso de 
Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de 
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
7.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro; 
7.3. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste termo de Contratação Direta; 
7.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema; 
7.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 
7.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação; 
7.7. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
7.8. Conforme preconiza o §4º do artigo 7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho 
de 2021, os valores de referência utilizados pela administração somente serão divulgados após a 
etapa competitiva, podendo ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente 
mais vantajosa. 
 

https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
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8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
8.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada  em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação; 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas; 
8.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração; 
8.4. Caso o interessado não se manifeste quanto à contraproposta realizada pela administração no 
prazo de 15 (quinze) minutos, será considerado como preço final o seu último lance 
8.5. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, máximo definido para a 
contratação 
8.6. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica; 
8.7. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance; 
8.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da data 
de sua apresentação; 
8.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.10. Contiver vícios insanáveis; 
8.10.1. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
8.10.2. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
8.10.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.10.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste termo ou seus anexos, 
desde que insanável; 
8.10.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta; 
8.10.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área especializada no 
objeto; 
8.10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade; 
8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste termo de Contratação Direta. 
 
9 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO  
9.1 – O(s) licitantes vencedor(es) deste procedimento administrativos deverá (ão) anexar dentro do 
prazo máximo de 02 (duas) horas após convocação através “chat”, exclusivamente por meio do 
sistema BLL: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, concomitantemente à proposta de preço 
CONSOLIDADA, a documentação relacionada abaixo, em cópia autenticada por cartório competente até 
a data e o horário limites aqui estabelecidos.   
9.1.1 - Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.    
9.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 
classificada em 1º (primeiro) lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)  
9.2.1 - A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.   
9.2.2 - Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará a licitante inabilitada, por 
falta de condição de participação.  
9.3. - Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subitens 
9.6 a 9.13.  
9.3.1. - O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e não 
cumpri-los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas neste instrumento convocatório.  
9.4. - Constituem motivos para inabilitação do licitante:  
9.4.1 - a apresentação de documentos com prazo de validade vencido;  
9.4.2 - a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 
certidão;  
9.4.3 - o não cumprimento dos requisitos de habilitação.  
9.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
9.5.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
9.5.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  
9.5.3 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 
a seguir, para fins de habilitação:  
  
9.6. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  
9.6.1. Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta; 
9.6.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
9.6.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
9.6.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício; 
9.6.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
9.7.  REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL  
9.7.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
9.7.2 – Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.   
9.7.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei. 
Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos: 
a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a Dívida 
Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 
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b) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta 
RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014.htm. 
9.7.4 – CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o 
mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante. 
9.7.5 - PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do 
licitante. 
9.7.6. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 
7º da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.  
 
9.8. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA 
9.8.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 
a.) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 
conforme o caso. 
b) Se o licitante não for sediado no Estado do Ceará, as certidões deverão vir acompanhadas de 
declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca 
de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências, de recuperação judicial ou 
de execução patrimonial. 
c) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2022/2023), já exigíveis 
e apresentados na forma da Lei (com indicação do N° do Livro Diário, número de Registro na Junta 
Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e 
enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo 
contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da 
empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da 
certidão de regularidade profissional do Contador.  
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando 
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta 
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 
6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia 
registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de:  
b.1. Balanço patrimonial;  
b.2. Demonstração do resultado do exercício;  
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;  
b.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido;  
b.5. Notas explicativas do balanço. 
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6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocópia do livro 
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 
Comercial sede ou domicílio da Licitante ou em outro órgão equivalente. 
 
9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.9.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de 
atividade compatível com o objeto da licitação em características. 
9.9.1.1. O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR, se resguarda no direito de 
diligenciar junto à pessoa jurídica/física emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, 
conforme disposto no art. 64 da Lei 14.133/2021, visando a obter informações sobre o fornecimento 
prestado e cópias doas respectivas notas fiscais de execução dos serviços e/ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 
 
9.10. DECLARAÇÕES 
9.10.1. Atendendo ao disposto no artigo 63 da Lei 14.133/21, a empresa interessada deverá apresentar 
declaração conforme modelo a seguir: 
 
AO 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS – CPSMR 
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO nº 0____/2024 - ______. 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ......................., CNPJ ..................., com sede na ....................., através de 
seu representante legal infraassiando, que: 
 
1) Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei; 
 
2) Que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
3) Que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e 
que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as 
condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com 
relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação; 
 
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Órgão, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) 
........................, Portador(a) do RG sob nº ................................. e CPF nº ............................, cuja função/cargo é 
......................................... (sócio administrador/procurador/diretor/etc.)  
 
5) Que não possuí nenhum sócio, ligado por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o 
segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum 
Servidor do CPSMR; 
 
6) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
7) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas; 
 
8) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata do 
certame/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  
 
E-mail: .................................................. 
Telefone: (......) (...................................). 
 
9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 
Sistema de Protocolo deste CPSMR, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos 
 
10) Em atendimento à vedação disposta no Art. 18, XI, da Lei nº 14.194, de 20 de Agosto de 2021, 
declaramos que não possuímos no quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista. 
 
11) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º 
_____________, para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente à Dispensa 
Eletrônica n.º ________ e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 
instrumento convocatório, e seus Anexos. 
 
12) DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 
 
A empresa __________________, CNPJ nº. _______________________, com sede _____________________________ declara, 
em atendimento ao previsto neste aviso de Dispensa Eletrônica n.º ___________________ sob as penas da lei, 
para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo 
licitatório, junto ao CPSMR que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos 
 
 

................................., ........, ........ de ........................................................................... de 2024. 
 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
 
 
Parágrafo Único: O licitante vencedor terá o prazo de no máximo 02 (duas) horas para anexar toda a 
documentação constante na cláusula acima, em conformidade com o art. 63, da Lei Federal 
14.133/2021, sob pena de INABILITAÇÃO. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. Encerrada a etapa de julgamento e de habilitação, o processo seguirá para Adjudicação do 
objeto e Homologação do procedimento, pela Autoridade Competente, observado, no que couber, o 
disposto do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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11. DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de  
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
11.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
11.4. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 
11.5. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS 
12.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária nº 0101 
10 302 0403 2.001 - Gerenciamento do CPSMR; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Serviço 
Terceiro PJ, Sub Elemento: 3.3.90.39.99 – Outros Serviços Terceiro Pessoa Jurídica, consignados no 
orçamento próprio para o exercício financeiro de 2025.   
 
13. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
13.1- O Contrato terá prazo de 12 (doze) meses, após sua assinatura, podendo ser prorrogado nos 
casos e formas previstos nos arts. 105 a 107 da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações.  
 
14. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS/SERVIÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
14.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão 
igualmente a todas as disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, 
alterações e rescisões.  
14.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues 
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante 
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e 
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.   
14.2.1. A Ordem de Compra/Serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, 
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao 
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem 
do cadastro municipal.  
14.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão 
entregues nas seguintes condições:   
14.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no 
anexo deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.  
14.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, 
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de 
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.  
14.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome 
do da(s) unidade(s) gestora(s) do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICROREGIÃO DE RUSSAS.  
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14.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 
unidade(s) gestora(s).  
14.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido às normas e exigências 
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.  
14.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes 
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade 
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e 
ainda:  
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
14.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.   
14.7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.   
14.7.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os produtos efetivamente entregues.   
14.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.   
14.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:   
14.9.1. Não produziu os resultados acordados;   
14.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida;   
14.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento.   
14.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente.   
14.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.   
14.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  
14.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma 
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na 
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério 
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.   
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14.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por 
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.  
14.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores 
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.  
 
15. DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
15.1 Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do 
IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de 
atualização monetária.  
15.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.  
15.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, 
parágrafo único da Lei 14.133/2021)  
15.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
16. DA GARANTIA DE CONTRATO 
16.1. Não haverá garantia contratual para o objeto deste instrumento convocatório. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pelo contratado, de acordo com este 
instrumento e seus anexos; 
17.2. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas neste Termo; 
17.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre ví cios, defeitos ou incorreço es verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituí do, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a s suas 
expensas; 
17.4. Acompanhar e fiscalizar a execuça o do contrato e o cumprimento das obrigaço es pelo contratado; 
17.5. Comunicar o contratado para emissa o de nota fiscal relativa a  parcela incontroversa da execuça o 
do objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento, quando houver controve rsia sobre a execuça o do 
objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
17.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execuça o do objeto, no prazo, forma 
e condiço es estabelecidos neste termo; 
17.7. Aplicar as sanço es previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaço es pelo 
contratado; 
17.8. Emitir explicitamente decisa o sobre todas as solicitaço es e reclamaço es relacionadas a  execuça o do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelato rios ou de 
nenhum interesse para a boa execuça o do contrato. 
17.8.1. A Administraça o tera  o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogaça o motivada, por igual perí odo. 
17.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilí brio econo mico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo ma ximo de 15 (quinze) dias. 
17.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
17.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
17.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização conforme lei nº 14.133/21. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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18.1. O contratado deve cumprir todas as obrigaço es constantes do edital e seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuça o do objeto, 
observando, ainda, as obrigaço es a seguir dispostas: 
18.1.1. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Co digo de Defesa 
do Consumidor ; 
18.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo ma ximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
conclusa o do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovaça o; 
19.1.3. Atender a s determinaço es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informaça o por eles solicitados; 
18.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem ví cios, defeitos ou incorreço es 
resultantes da execuça o ou dos materiais empregados; 
18.1.5. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes da execuça o do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado a  Administraça o ou terceiros, na o reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaça o 
ou o acompanhamento da execuça o contratual pelo contratante, que ficara  autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
18.1.6. Quando na o for possí vel a verificaça o da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado devera  entregar ao setor responsa vel pela fiscalizaça o do contrato, 
junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa a  Seguridade Social; 2) Certida o Conjunta relativa aos Tributos Federais e a  Dí vida Ativa da 
Unia o; 3) certido es que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicí lio 
ou sede do contratado; 4) Certida o de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certida o Negativa de De bitos 
Trabalhistas – CNDT; 
18.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaço es trabalhistas, previdencia rias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaça o especí fica, cuja inadimple ncia na o transfere a 
responsabilidade ao contratante e na o podera  onerar o objeto do contrato; 
18.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorre ncia 
anormal ou acidente que se verifique no local da execuça o do objeto. 
18.1.9. Paralisar, por determinaça o do contratante, qualquer atividade que na o esteja sendo executada 
de acordo com a boa te cnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
18.1.10. Manter durante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es assumidas, 
todas as condiço es exigidas para habilitaça o na licitaça o. 
18.1.11. Cumprir, durante todo o perí odo de execuça o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficie ncia, para reabilitado da Previde ncia Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas especí ficas. 
18.1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicaça o dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme 
disposto no art. 116, para grafo u nico da Lei nº 14.133/2021. 
18.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informaço es obtidas em decorre ncia do cumprimento do contrato. 
18.1.13. Arcar com o o nus decorrente de eventual equí voco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos varia veis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementa -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta na o seja satisfato rio para o atendimento 
do objeto da contrataça o, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133/2021. 
18.1.14. Alocar os empregados necessa rios, com habilitaça o e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cla usulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensí lios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia devera o atender a s recomendaço es de 
boa te cnica e a legislaça o de rege ncia. 
18.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observa ncia a s normas da legislaça o pertinente, cumprindo 
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as determinaço es dos Poderes Pu blicos, mantendo sempre limpo o local de execuça o do objeto e nas 
melhores condiço es de segurança, higiene e disciplina. 
18.1.16. Na o permitir a utilizaça o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiça o 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaça o do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
18.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutença o e vigila ncia de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessa rio a  execuça o do objeto, durante a vige ncia do contrato. 
18.1.18. 0. Providenciar a substituiça o de qualquer profissional envolvido na execuça o do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indeseja vel pela fiscalizaça o do contratante. 
18.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de 
Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 
18.1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 
do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na 
licitação. 
18.1.21 - Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Co digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
 
19. DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMISNITRATIVAS  
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
19.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:  
19.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei);  
20.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  
19.2.4. Multa:  
19.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.    
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19.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada 
de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da 
contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua 
aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.     
19.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.  
19.2.4.4.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 19.133, de 2021.   
19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)  
19.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º).  
19.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  
19.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
19.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
19.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
b) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
c) as peculiaridades do caso concreto;  
d) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
e) os danos que dela provierem para o Contratante;  
f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
19.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  
19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  
19.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
20. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
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20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
20.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
20.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
20.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
21. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
21.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º d Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
21.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
21.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
21.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
21.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista, deverão ser observadas as seguintes regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e 
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 
 
22. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
22.1- O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 
da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 
22.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 
entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, 
serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
23.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
23.1.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
23.1.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
23.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
23.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
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23.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
23.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
23.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
23.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
23.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
23.11. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
o Agente de Contratação, até 01 (UM) dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço HTTPS://BLLCOMPRAS.COM/HOME/PUBLICACCESS,  
no horário oficial de Brasília/DF. Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação responsável, bem como, o 
fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos 
23.12. Integram este EDITAL de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
23.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 
23.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
 
24. DO FORO 
24.1- Fica eleito o foro da Comarca de RUSSAS, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
 
Russas/CE, 19 de dezembro de 2024. 

 
 
 
 

Damiana Rabelo da Cunha 
Secretária Executiva 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccess
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0118122024-CPSMR 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0119122024- CPSMR 

 
 

1– DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa 
para prestação de serviços de digitalização de documentos, para atender as necessidades do Consórcio 
Público de Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR, em conformidade com as quantidades e 
especificações constantes neste termo de referência. 
 
1.2 - O valor global total estimado para a aquisição/contratação será de R$ 54.150,00 (CINQUENTA E 
QUATRO MIL CENTO E CINQUENTA REAIS), sujeito as incidências tributárias normais. 
 
2- ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria 
demandante, conforme especificação do item abaixo discriminado. 
2.2. Deverá ser adotada a modalidade licitatória DISPENSA na forma ELETRÔNICA, tendo com critério 
de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021 de 1º de abril de 2021 e suas alterações,  da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 
147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes. 
 
3- JUSTIFICATIVA  
Com a determinação de cumprir a Lei Federal nº. 14.133/2021 de 01 de abril de 2021, no seu Título II – 
DAS LICITAÇÕES – CAPÍTULO PRIMEIRO, e as demais Leis que regem os procedimentos licitatórios, é 
que elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a contratação de empresa para prestação 
de serviços de digitalização de documentos, para atender as necessidades do Consórcio Público de 
Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de 
proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa 
que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de contrato. 
 
3.1 OBJETIVO  
O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações 
dos serviços a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da 
disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer 
prazo, local da prestação dos serviços, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o 
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração, tendo por 
finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do 
presente termo. 

 
4- ESPECIFICAÇÃO DO LOTE 
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LOTE ÚNICO 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V.UND V.TOTAL 

1 

Prestação de serviços de digitalização de documentos, 
para atender as necessidades do Consórcio Público de 
Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR, em 
conformidade com as quantidades e especificações 
constantes neste termo de referência. 

MÊS 12 

  

 

4.1) Retirada e Preparação dos Documentos 
▪ Os serviços de digitalização deverão ser executados nas dependências da Contratante, de acordo com 

os procedimentos de entrega e devolução de documentos previstos; 
▪ Os documentos a serem digitalizados serão organizados pela Contratante, que os entregará à 

Contratada, mediante recibo, acompanhados de uma relação seqüencial, contendo a identificação dos 
documentos e a quantidade de folhas; 

▪ A Contratada será responsável pela retirada dos documentos no acervo, pelo transporte e pela 
conservação dos documentos a serem processados ou reprocessados, quanto pela sua devolução e 
acondicionamento nas mesmas caixas-arquivos e/ou pastas em que foram retirados; 

▪ A Contratante reserva-se ao direito de recusar a entrega de documentos à Contratada, caso entenda 
que as condições de retirada e de transporte são inadequadas à conservação dos documentos; 

▪ Recebidos os documentos pela contratada, eles deverão ser preparados para a digitalização, por meio 
da higienização e organização do material, seguindo criteriosamente os seguintes passos: Remoção 
do pó e demais sujidades a seco, folha a folha, utilizando-se de trinchas, escovas macias, pinceis e 
flanelas de algodão; Remoção de corpos estranhos aos documentos, tais como: prendedores 
metálicos ou grampos, clips, insetos e outros agentes que provocam a deterioração dos documentos; 
Preparação dos documentos para o processo de digitalização, mediante a realização de tarefas como 
desencadernação, verificação de partes dobradas, amassadas e rasgadas; Realizar reparos simples 
(que não se configuram restauração de documentos) mas se fizerem necessários para a perfeita 
digitalização, preservando-se sempre o conteúdo dos documentos; Armazenamento dos documentos 
em localização física adequada, previamente preparada pela Contratante, para tal finalidade, com 
padrões suficientes de segurança. 

▪ Os documentos encadernados não poderão ser guilhotinados, devendo ser submetidos a processo de 
desencadernação que garanta a integridade do seu conteúdo. 

▪ Processo de Digitalização dos Documentos: A contratada deverá disponibilizar computadores e 
aparelhos de scanner de alta performance, em quantidade suficiente ao pleno atendimento a 
demanda, sendo no mínimo um conjunto de equipamentos (computador e scanner); A Contratada 
deverá digitalizar os documentos seguindo estritamente as seguintes especificações:  Coloração: 
preto e branco (bitonal), com escala cinza, ou colorida; Resolução: de 200 a 600dpi; Formato do 
arquivo de saída: PDF. 

▪ As estações de digitalização a serem utilizadas no processo deverão estar conectadas a scanners de 
alto desempenho de captura e grande área de captação de imagens, de acordo com o tipo de papel a 
ser convertido, devendo ser realizado, em qualquer caso, os seguintes procedimentos no tratamento 
das imagens geradas: Alinhamento do texto (deskew); Remoção de sujeiras (despeckle); Remoção de 
sombras (deshade); Remoção de linhas horizontais e verticais; Reparo de caracteres; Eliminação e 
limpeza de bordas pretas, sinais de perfuradores, grampeadores e outros; 

 
4.2) Melhoramento de imagem. 
▪ Tratando-se de folhas de papel de seda, vegetal ou de gramatura reduzida, a contratada deverá 

utilizar software e técnicas capazes de eliminar/suprimir o fundo, bem como de manter a exata 
fidelidade ao conteúdo dos documentos digitalizados; 
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▪ Os documentos digitais deverão ser gerados em papel de tamanho A4, independente do tamanho 
original, com o mesmo layout deste, respeitando textos em colunas, tabelas, gráficos e imagens 
eventualmente existentes no original; 

▪ Cada página digitalizada será submetida à ferramenta de reconhecimento óptico de caracteres 
(OCR); 

▪ A ferramenta de reconhecimento óptico de caracteres (OCR) deverá reconhecer: Caracteres comuns 
à língua portuguesa e a qualquer língua estrangeira eventualmente utilizada; Cedilha e outros 
caracteres acentuados comuns à língua portuguesa e a qualquer língua estrangeira eventualmente 
utilizada; 

▪ Após o reconhecimento, o arquivo resultante não deverá sofrer qualquer tipo de alteração manual de 
conteúdo, ressalvada a hipótese de necessidade de recuperação de caracteres, sendo obrigatória a 
manutenção das referências entre o texto existente no documento digitalizado e o texto reconhecido; 

▪ Os documentos gerados serão obrigatoriamente submetidos a um processo de otimização para 
redução de seu tamanho final. 
 

4.3) Identificação e Armazenamento Eletrônico: 
A identificação do nome do arquivo digital correspondente ao documento eletrônico obedecerá à regra 
de nomenclatura da contratante;  
 
4.4) Controle de Qualidade: 
▪ A Contratada deverá realizar o controle de qualidade do serviço prestado, independentemente da 

verificação que será feita pela Contratante, chegando os resultados obtidos no processo de 
digitalização dos documentos, avaliando a qualidade do documento digital gerado, bem como a 
sequência e integridade dos documentos digitalizados. 

▪ Havendo necessidade, contratada deverá repetir o processo de digitalização tantas vezes bastem 
para atingir a fidelidade dos documentos originais apresentados pela contratante e a qualidade da 
imagem esperada, sem acréscimo no quantitativo diário produzido. 

▪ Devolução 
▪ Os documentos que forem retirados em formato encadernado poderão ser devolvidos 

desencadernados, devendo, contudo, ser agrupados e organizados ordenadamente, por: 1º) unidade 
realizada; 2º) ordem numérica; 3º) ordem cronológica. 

▪ Todos os documentos deverão ser devolvidos acondicionados nas mesmas caixas-arquivo e/ou pasta 
em que forem retirados, livres de quaisquer sujidades ou grampos metálicos, envolvidos 
individualmente em folha de papel almaço duplo sem pauta, na qual deverá constar a identificação a 
lápis, na parte superior direita, contendo: a unidade especializada, a numeração e o ano do 
documento. Deverá ser usado lápis macio (6b) para fazer essa anotação. 

▪ A Contratante terá 15 (quinze) dias úteis para examinar os documentos devolvidos pela Contratada 
antes de dar o aceite, cabendo-lhe avaliar a correspondência entre o conteúdo do documento físico e 
do documento digital; a qualidade da imagem gerada, de acordo com os padrões mínimos exigidos 
pelo presente termo e a integridade física do documento físico devolvido, bem como o cumprimento 
do estabelecido no item anterior. 

▪ Os documentos devolvidos que apresentarem quaisquer falhas quanto aos critérios examinados pela 
contratante no controle final serão novamente entregues à contratada para reprocessamento 
integral. 

▪ A Contratada deverá entregar os arquivos digitalizados em até 20 (vinte) dias do mês subseqüente ao 
mês da prestação dos serviços, com relatório e índice de todos os arquivos digitalizados. 

▪ A não determinação do item interior poderá acarretar o não recebimento da prestação dos serviços. 
 
5. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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5.1. Encerrada a etapa de julgamento e de habilitação, o processo seguirá para Adjudicação do objeto 
e Homologação do procedimento, pela Autoridade Competente, observado, no que couber, o disposto 
do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6. DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de  
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
6.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
6.4. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 
6.5. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS 

7.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 
0101 10 302 0403 2.001 - GERENCIAMENTO DO CPSMR, ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇO DE TERCEIRO PJ, SUBELEMENTO: 3.3.90.39.99 – OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIRO PJ, consignados no orçamento próprio para o exercício financeiro de 
2025. 
 
8. DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
8.1- O Contrato terá prazo de 12 (DOZE) meses, após sua assinatura, podendo ser prorrogado nos 
casos e formas previstos nos arts. 105 a 107 da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações.  
 
9. PRAZO, CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS PRESTADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente 
a todas as disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e 
rescisões.  
9.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os serviços licitados/contratados serão prestados mediante 
informações cedidas pelo CPSMR, e expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da 
administração ao licitante vencedor, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a 
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.   
9.2.1. A Ordem de Compra/serviços emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, 
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao 
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem 
do cadastro.  
9.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão 
entregues nas seguintes condições:   
9.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no 
anexo deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.  



 

 

 Travessa Boanerges, s/n – Planalto da Catumbela – CEP 62.900-000 - Russas – Ceará 
Fone: (88) 3411.0797 - CNPJ: 11.487.835/0001-34 

 

 
 

9.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, 
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de 
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.  
9.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome 
do da(s) unidade(s) gestora(s) do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICROREGIÃO DE RUSSAS.  
9.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 
unidade(s) gestora(s).  
9.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido às normas e exigências 
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.  
9.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes 
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade 
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e 
ainda:  
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
9.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.   
9.7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços prestados.   
9.7.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços prestados.   
9.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.   
9.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:   
9.9.1. Não produziu os resultados acordados;   
9.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;   
9.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento.   
9.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente.   
9.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.   
9.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  
9.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma 
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na 
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio 
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Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério 
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.   
9.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por 
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.  
9.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes 
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.  
 
10. DA GARANTIA DE CONTRATO 
10.1. Não haverá garantia contratual para o objeto deste instrumento convocatório. 
 
11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1. Não será permitido subcontratação o objeto deste instrumento convocatório. 
 
12. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
12.1 Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do 
IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de 
atualização monetária.  
12.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.  
12.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, 
parágrafo único da Lei 14.133/2021)  
12.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pelo contratado, de acordo com este 
instrumento e seus anexos; 
13.2. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas neste Termo; 
13.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre ví cios, defeitos ou incorreço es verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituí do, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a s suas 
expensas; 
13.4. Acompanhar e fiscalizar a execuça o do contrato e o cumprimento das obrigaço es pelo contratado; 
13.5. Comunicar o contratado para emissa o de nota fiscal relativa a  parcela incontroversa da execuça o 
do objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento, quando houver controve rsia sobre a execuça o do 
objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
13.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execuça o do objeto, no prazo, forma 
e condiço es estabelecidos neste termo; 
13.7. Aplicar as sanço es previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaço es pelo 
contratado; 
13.8. Emitir explicitamente decisa o sobre todas as solicitaço es e reclamaço es relacionadas a  execuça o do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelato rios ou de 
nenhum interesse para a boa execuça o do contrato. 
13.8.1. A Administraça o tera  o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogaça o motivada, por igual perí odo. 
13.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilí brio econo mico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo ma ximo de 15 (quinze) dias. 
13.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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13.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
13.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização conforme lei nº 14.133/21. 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
14.1. O contratado deve cumprir todas as obrigaço es constantes do edital e seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuça o do objeto, 
observando, ainda, as obrigaço es a seguir dispostas: 
14.1.1. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Co digo de Defesa 
do Consumidor ; 
14.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo ma ximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
conclusa o do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovaça o; 
14.1.3. Atender a s determinaço es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informaça o por eles solicitados; 
14.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem ví cios, defeitos ou incorreço es 
resultantes da execuça o ou dos materiais empregados; 
14.1.5. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes da execuça o do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado a  Administraça o ou terceiros, na o reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaça o 
ou o acompanhamento da execuça o contratual pelo contratante, que ficara  autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
14.1.6. Quando na o for possí vel a verificaça o da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SICAF), o contratado devera  entregar ao setor responsa vel pela fiscalizaça o do contrato, 
junto com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa a  Seguridade Social; 2) Certida o Conjunta relativa aos Tributos Federais e a  Dí vida Ativa da 
Unia o; 3) certido es que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicí lio 
ou sede do contratado; 4) Certida o de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certida o Negativa de De bitos 
Trabalhistas – CNDT; 
14.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaço es trabalhistas, previdencia rias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaça o especí fica, cuja inadimple ncia na o transfere a 
responsabilidade ao contratante e na o podera  onerar o objeto do contrato; 
14.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorre ncia 
anormal ou acidente que se verifique no local da execuça o do objeto. 
14.1.9. Paralisar, por determinaça o do contratante, qualquer atividade que na o esteja sendo executada 
de acordo com a boa te cnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
14.1.10. Manter durante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es assumidas, 
todas as condiço es exigidas para habilitaça o na licitaça o. 
14.1.11. Cumprir, durante todo o perí odo de execuça o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficie ncia, para reabilitado da Previde ncia Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas especí ficas. 
14.1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicaça o dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme 
disposto no art. 116, para grafo u nico da Lei nº 14.133/2021. 
14.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informaço es obtidas em decorre ncia do cumprimento do contrato. 
14.1.13. Arcar com o o nus decorrente de eventual equí voco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos varia veis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementa -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta na o seja satisfato rio para o atendimento 
do objeto da contrataça o, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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14.1.14. Alocar os empregados necessa rios, com habilitaça o e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cla usulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensí lios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia devera o atender a s recomendaço es de 
boa te cnica e a legislaça o de rege ncia. 
14.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observa ncia a s normas da legislaça o pertinente, cumprindo 
as determinaço es dos Poderes Pu blicos, mantendo sempre limpo o local de execuça o do objeto e nas 
melhores condiço es de segurança, higiene e disciplina. 
14.1.16. Na o permitir a utilizaça o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiça o 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaça o do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
14.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutença o e vigila ncia de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessa rio a  execuça o do objeto, durante a vige ncia do contrato. 
14.1.18. 0. Providenciar a substituiça o de qualquer profissional envolvido na execuça o do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indeseja vel pela fiscalizaça o do contratante. 
14.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de 
Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 
14.1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 
do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na 
licitação. 
14.1.21 - Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Co digo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
 
15. DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMISNITRATIVAS  
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
der causa à inexecução total do contrato;  
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
d) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
15.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:  
15.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei);  
15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  
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15.2.4. Multa:  
15.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.    
15.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada 
de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da 
contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua 
aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.     
15.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.  
15.2.4.4.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 19.133, de 2021.   
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)  
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º).  
15.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  
15.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
15.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
15.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
15.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
g) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
15.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
15.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  
15.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  
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15.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
16. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
17.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º d Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
17.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
17.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
17.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
17.5. Na hipótese da contratação de terceiros prevista, deverão ser observadas as seguintes regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e 
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 
 
18. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
18.1- O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 
da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 
18.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 
entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, 
serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 
 

 
 

Russas -CE, 19 de dezembro de 2024 
 
 

 
Damiana Rabelo da Cunha 

Secretária Executiva 
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art7
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº. ___________________. 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA ____________ 
______________, E DO OUTRO LADO A EMPRESA 
____________________PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 
 
PREÂMBULO 

 
O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede a ____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
___________________________, neste ato representado pela Secretária Executiva, a Sra. 
______________________________________, portadora do CPF nº. ______________________________ e RG: nº 
____________________, nomeada através da Resolução nº ______________________________ e, do outro lado, a 
empresa ______________________, com sede à __________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, 
representada por ___________________, portador(a) CPF nº. _________________________, ao fim assinado, 
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 
______________, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 
2021, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, 
bem como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Disposições contidas no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021 e 
suas alterações, Decreto Municipal nº 018/2023 de 30 de março de 2023, da Lei nº 8.078, de 
11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 
Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, 
Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho 
e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. CONTRATAÇÃO DE ____________________________________________________________A ATENDER AS 
NECESSIDADES DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS – CPSMR. 

2.2. Este contrato será regido pelo Edital de Dispensa Eletrônica n°   /20__ e seus anexos, pela Lei 
Federal 14.133/21 e pelas cláusulas e condições nele lançadas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 
3.1. A PREFEITURA se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Contrato o 
Valor global de R$ _______________ (__________________________________), sujeito as incidências tributárias 
normais. (INSERIR PLANILHA) 
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CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO DE PRESÇOS E DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO 
4.1 Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do 
IPCA ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de 
atualização monetária.  
4.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.  
4.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, 
parágrafo único da Lei 14.133/2021)  
4.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS 
5.1. As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária n°: _______________ – 
______________________; Elemento de Despesa: ______________ – ___________________________; sub elemento de 
despesa: _________________, Fonte de Recursos: _____________________, consignado no orçamento Municipal de 
20___. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DO CONTRATO 
6.1. Não haverá garantia contratual para o objeto deste contrato.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DURAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
7.1- O Contrato terá prazo de vigência de __________, após sua assinatura, podendo ser prorrogado nos 
casos e formas previstos nos arts. 105 a 107 da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, bem como no Decreto Municipal. 
8.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
8.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SUBCONTRATAÇÕES 
9.1 Não será permitido subcontratação o objeto deste instrumento convocatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Co digo de Defesa 
do Consumidor ; 
10.2. Comunicar ao contratante, no prazo ma ximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
conclusa o do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovaça o; 
10.3. Atender a s determinaço es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informaça o por eles solicitados; 
10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, no 
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prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem ví cios, defeitos ou incorreço es 
resultantes da execuça o ou dos materiais empregados; 
10.5. Responsabilizar-se pelos ví cios e danos decorrentes da execuça o do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado a  Administraça o ou terceiros, na o reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaça o 
ou o acompanhamento da execuça o contratual pelo contratante, que ficara  autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaço es trabalhistas, previdencia rias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislaça o especí fica, cuja inadimple ncia na o transfere a 
responsabilidade ao contratante e na o podera  onerar o objeto do contrato; 
10.7. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorre ncia 
anormal ou acidente que se verifique no local da execuça o do objeto. 
10.8. Paralisar, por determinaça o do contratante, qualquer atividade que na o esteja sendo executada de 
acordo com a boa te cnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.9. Manter durante toda a vige ncia do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es assumidas, 
todas as condiço es exigidas para habilitaça o na licitaça o. 
10.10. Cumprir, durante todo o perí odo de execuça o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficie ncia, para reabilitado da Previde ncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas em outras normas especí ficas. 
10.11. Guardar sigilo sobre todas as informaço es obtidas em decorre ncia do cumprimento do contrato. 
10.12. Arcar com o o nus decorrente de eventual equí voco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos varia veis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementa -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta na o seja satisfato rio para o atendimento 
do objeto da contrataça o, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133/2021. 
10.13. Alocar os empregados necessa rios, com habilitaça o e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cla usulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensí lios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia devera o atender a s recomendaço es de 
boa te cnica e a legislaça o de rege ncia. 
10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observa ncia a s normas da legislaça o pertinente, cumprindo as 
determinaço es dos Poderes Pu blicos, mantendo sempre limpo o local de execuça o do objeto e nas 
melhores condiço es de segurança, higiene e disciplina. 
10.15. Na o permitir a utilizaça o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiça o de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaça o do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.16. Promover, se for o caso a guarda, manutença o e vigila ncia de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessa rio a  execuça o do objeto, durante a vige ncia do contrato. 
10.17. Providenciar a substituiça o de qualquer profissional envolvido na execuça o do objeto contratual, 
cuja conduta seja considerada indeseja vel pela fiscalizaça o do contratante. 
10.18. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de 
Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 
10.19 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 
do Decreto n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na 
licitação. 
10.20 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.21.a Retirada e Preparação dos Documentos 
▪ Os serviços de digitalização deverão ser executados nas dependências da Contratante, de acordo com 

os procedimentos de entrega e devolução de documentos previstos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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▪ Os documentos a serem digitalizados serão organizados pela Contratante, que os entregará à 
Contratada, mediante recibo, acompanhados de uma relação seqüencial, contendo a identificação dos 
documentos e a quantidade de folhas; 

▪ A Contratada será responsável pela retirada dos documentos no acervo, pelo transporte e pela 
conservação dos documentos a serem processados ou reprocessados, quanto pela sua devolução e 
acondicionamento nas mesmas caixas-arquivos e/ou pastas em que foram retirados; 

▪ A Contratante reserva-se ao direito de recusar a entrega de documentos à Contratada, caso entenda 
que as condições de retirada e de transporte são inadequadas à conservação dos documentos; 

▪ Recebidos os documentos pela contratada, eles deverão ser preparados para a digitalização, por meio 
da higienização e organização do material, seguindo criteriosamente os seguintes passos: Remoção 
do pó e demais sujidades a seco, folha a folha, utilizando-se de trinchas, escovas macias, pinceis e 
flanelas de algodão; Remoção de corpos estranhos aos documentos, tais como: prendedores 
metálicos ou grampos, clips, insetos e outros agentes que provocam a deterioração dos documentos; 
Preparação dos documentos para o processo de digitalização, mediante a realização de tarefas como 
desencadernação, verificação de partes dobradas, amassadas e rasgadas; Realizar reparos simples 
(que não se configuram restauração de documentos) mas se fizerem necessários para a perfeita 
digitalização, preservando-se sempre o conteúdo dos documentos; Armazenamento dos documentos 
em localização física adequada, previamente preparada pela Contratante, para tal finalidade, com 
padrões suficientes de segurança. 

▪ Os documentos encadernados não poderão ser guilhotinados, devendo ser submetidos a processo de 
desencadernação que garanta a integridade do seu conteúdo. 

▪ Processo de Digitalização dos Documentos: A contratada deverá disponibilizar computadores e 
aparelhos de scanner de alta performance, em quantidade suficiente ao pleno atendimento a 
demanda, sendo no mínimo um conjunto de equipamentos (computador e scanner); A Contratada 
deverá digitalizar os documentos seguindo estritamente as seguintes especificações:  Coloração: 
preto e branco (bitonal), com escala cinza, ou colorida; Resolução: de 200 a 600dpi; Formato do 
arquivo de saída: PDF. 

▪ As estações de digitalização a serem utilizadas no processo deverão estar conectadas a scanners de 
alto desempenho de captura e grande área de captação de imagens, de acordo com o tipo de papel a 
ser convertido, devendo ser realizado, em qualquer caso, os seguintes procedimentos no tratamento 
das imagens geradas: Alinhamento do texto (deskew); Remoção de sujeiras (despeckle); Remoção de 
sombras (deshade); Remoção de linhas horizontais e verticais; Reparo de caracteres; Eliminação e 
limpeza de bordas pretas, sinais de perfuradores, grampeadores e outros; 

 
10.21.b Melhoramento de imagem. 
▪ Tratando-se de folhas de papel de seda, vegetal ou de gramatura reduzida, a contratada deverá 

utilizar software e técnicas capazes de eliminar/suprimir o fundo, bem como de manter a exata 
fidelidade ao conteúdo dos documentos digitalizados; 

▪ Os documentos digitais deverão ser gerados em papel de tamanho A4, independente do tamanho 
original, com o mesmo layout deste, respeitando textos em colunas, tabelas, gráficos e imagens 
eventualmente existentes no original; 

▪ Cada página digitalizada será submetida à ferramenta de reconhecimento óptico de caracteres 
(OCR); 

▪ A ferramenta de reconhecimento óptico de caracteres (OCR) deverá reconhecer: Caracteres comuns 
à língua portuguesa e a qualquer língua estrangeira eventualmente utilizada; Cedilha e outros 
caracteres acentuados comuns à língua portuguesa e a qualquer língua estrangeira eventualmente 
utilizada; 

▪ Após o reconhecimento, o arquivo resultante não deverá sofrer qualquer tipo de alteração manual de 
conteúdo, ressalvada a hipótese de necessidade de recuperação de caracteres, sendo obrigatória a 
manutenção das referências entre o texto existente no documento digitalizado e o texto reconhecido; 
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▪ Os documentos gerados serão obrigatoriamente submetidos a um processo de otimização para 
redução de seu tamanho final. 
 

10.21.c Identificação e Armazenamento Eletrônico: 
A identificação do nome do arquivo digital correspondente ao documento eletrônico obedecerá à regra 
de nomenclatura da contratante;  
 
10.21.d Controle de Qualidade: 
▪ A Contratada deverá realizar o controle de qualidade do serviço prestado, independentemente da 

verificação que será feita pela Contratante, chegando os resultados obtidos no processo de 
digitalização dos documentos, avaliando a qualidade do documento digital gerado, bem como a 
sequência e integridade dos documentos digitalizados. 

▪ Havendo necessidade, contratada deverá repetir o processo de digitalização tantas vezes bastem 
para atingir a fidelidade dos documentos originais apresentados pela contratante e a qualidade da 
imagem esperada, sem acréscimo no quantitativo diário produzido. 

▪ Devolução 
▪ Os documentos que forem retirados em formato encadernado poderão ser devolvidos 

desencadernados, devendo, contudo, ser agrupados e organizados ordenadamente, por: 1º) unidade 
realizada; 2º) ordem numérica; 3º) ordem cronológica. 

▪ Todos os documentos deverão ser devolvidos acondicionados nas mesmas caixas-arquivo e/ou pasta 
em que forem retirados, livres de quaisquer sujidades ou grampos metálicos, envolvidos 
individualmente em folha de papel almaço duplo sem pauta, na qual deverá constar a identificação a 
lápis, na parte superior direita, contendo: a unidade especializada, a numeração e o ano do 
documento. Deverá ser usado lápis macio (6b) para fazer essa anotação. 

▪ A Contratante terá 15 (quinze) dias úteis para examinar os documentos devolvidos pela Contratada 
antes de dar o aceite, cabendo-lhe avaliar a correspondência entre o conteúdo do documento físico e 
do documento digital; a qualidade da imagem gerada, de acordo com os padrões mínimos exigidos 
pelo presente termo e a integridade física do documento físico devolvido, bem como o cumprimento 
do estabelecido no item anterior. 

▪ Os documentos devolvidos que apresentarem quaisquer falhas quanto aos critérios examinados pela 
contratante no controle final serão novamente entregues à contratada para reprocessamento 
integral. 

▪ A Contratada deverá entregar os arquivos digitalizados em até 20 (vinte) dias do mês subseqüente ao 
mês da prestação dos serviços, com relatório e índice de todos os arquivos digitalizados. 

▪ A não determinação do item interior poderá acarretar o não recebimento da prestação dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pelo contratado, de acordo com este 
instrumento e seus anexos; 
11.2. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas neste Termo; 
11.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre ví cios, defeitos ou incorreço es verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituí do, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a s suas 
expensas; 
11.4. Acompanhar e fiscalizar a execuça o do contrato e o cumprimento das obrigaço es pelo contratado; 
11.5. Comunicar o contratado para emissa o de nota fiscal relativa a  parcela incontroversa da execuça o 
do objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento, quando houver controve rsia sobre a execuça o do 
objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
11.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execuça o do objeto, no prazo, forma 
e condiço es estabelecidos neste termo; 
11.7. Aplicar as sanço es previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaço es pelo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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contratado; 
11.8. Emitir explicitamente decisa o sobre todas as solicitaço es e reclamaço es relacionadas a  execuça o do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelato rios ou de 
nenhum interesse para a boa execuça o do contrato. 
11.8.1. A Administraça o tera  o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogaça o motivada, por igual perí odo. 
11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilí brio econo mico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo ma ximo de 15 (quinze) dias. 
11.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. 
11.12. Receber o objeto do contrato, atrave s do Setor responsa vel por seu acompanhamento e 
fiscalizaça o conforme lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:  
12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei);  
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).  
12.2.4. Multa:  
12.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.    
12.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada 
de forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da 
contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua 
aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.     
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12.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.  
12.2.4.4.  O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.   
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)  
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º).  
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  
12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO, CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS PRESTADOS E DA 
FORMA DE PAGAMENTO 
13.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão 
igualmente a todas as disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, 
alterações e rescisões.  
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13.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues 
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante 
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e 
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.   
13.2.1. A Ordem de Compra/serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, 
devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao 
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem 
do cadastro municipal.  
13.2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão 
entregues nas seguintes condições:   
13.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no 
anexo deste edital quanto aos produtos/serviços entregues.  
13.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, 
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de 
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.  
13.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome 
do da(s) unidade(s) gestora(s) do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICROREGIÃO DE RUSSAS.  
13.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 
unidade(s) gestora(s).  
13.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido às normas e exigências 
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.  
13.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes 
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade 
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e 
ainda:  
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
13.6. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.   
13.7. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.   
10.7.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os produtos efetivamente entregues.   
13.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.   
13.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:   
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13.9.1. Não produziu os resultados acordados;   
13.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida;   
13.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento.   
13.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente.   
13.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.   
13.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  
13.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma 
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na 
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério 
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.   
13.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por 
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.  
13.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores 
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º d Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
14.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
14.5. Na hipótese da contratação de terceiros, deverão ser observadas as seguintes regras: 
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e 
pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 
informações recebidas do terceiro contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1- O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 
da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 
15.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 
entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, 
serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art7
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16.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 14.133/21 e suas 
alterações. 
16.2. O extrato do presente Contrato será publicado no Quadro de Avisos e  e m  D i á r i o  
o f i c i a l , nos termos do parágrafo único, do art. 54 e 176 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOMICÍLIO E FORO 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de RUSSAS, para dirimir quaisquer dúvidas de execução deste 
Contrato ou de sua interpretação, desde que não ensejem solução administrativa. 
 
E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas 
nas cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em vigor. 
 
 
Russas - Ce, _____ de ________ de 20___. 
 
 

_________________________________________________ 
CONTRATANTE 

 
__________________________________________________ 

CONTRATADA 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
 
O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS – CPSMR, ATRAVÉS DO AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO, SR. AUGUSTO SERGIO DE LIMA, NOMEADO PELA PORTARIA Nº 02012024/001 , DE 
02 DE JANEIRO DE 2024, TORNA PÚBLICO QUE A PARTIR DO DIA 23 DE DEZEMBRO DE 2024 ATÉ ÀS 
16H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA), ATRAVÉS DO ENDEREÇO ELETRÔNICO 
HTTPS://BLLCOMPRAS.COM/HOME/PUBLICACCESS, INICIARÁ OS PROCEDIMENTOS DE 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E QUE NO DIA 30 DE DEZEMBRO DE 2024 AS 07:00MIN 
(HORÁRIO DE BRASÍLIA) ENCERRA O PROCEDIMENTO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS PREÇOS; E 
QUE A PARTIR DAS 07H01MIN DARÁ INÍCIO À CLASSIFICAÇÃO DAS MESMAS E NO MESMO DIA A 
PARTIR DAS 08:00 MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) INICIARÁ A FORMALIZAÇÃO DE LANCES DA 
LICITAÇÃO MODALIDADE DISPENSA ELETRÔNICA Nº. DE-0119122024- CPSMR DO OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
RUSSAS – CPSMR, EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
NESTE TERMO DE REFERÊNCIA, DO TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE, MAIORES INFORMAÇÕES 
ATRAVÉS DO FONE (88) 3411 – 0797, DAS 08:00 ÀS 12:00 HORAS.  

 
 

RUSSAS – CE, em 23 de dezembro de 2024 
 
 

 
 

Augusto Sergio de Lima  
Presidente da C.E.L - CPSMR 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas – CPSMR 
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